Comarca de Itaguaí – 2ª Vara Cível
Juiz: Milton Delgado Soares
Processo nº 0001606-06.2011.8.19.0024
Vistos etc. Trata-se de AÇÃO DECLARATÓRIA proposta por CÂMARA DE VEREADORES DE ITAGUAÍ em face do MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ. Como causa de pedir aduz, em síntese, que o Chefe do Poder Executivo Municipal não observou o percentual de 6% fixado para efeito de duodécimo, a fim de que fosse repassado à Câmara de Vereadores, atendendo ao preceituado na redação anterior do art. 29-A, II, da Constituição Federal. A inicial veio regularmente instruída com o instrumento de mandato e documentos de fls. 14/65. Promoção do Ministério Público, às fls. 68/72, opinando pelo deferimento da liminar pleiteada. Município impetrou Mandado de Segurança às fls.73/80. Decisão, às 81/83, deferindo o pedido liminar. Informação de Agravo às fls.87/99. Contestação às fls.449/459. Réu apresentou ação declaratória incidental às fls.499/505. Acórdão às fls.538/544. Manifestação do autor às fls.550/566. Parecer final do Ministério Público, às fls.601/604. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O ponto controvertido da presente demanda culmina no fato do Chefe do Executivo ter observado ou não o prazo de 15 (quinze) úteis dias entabulado no art. 80, § 1º, da Lei Orgânica Municipal (fls. 547) para vetar o Projeto de Lei Municipal nº 2.875/2010 (Lei Orçamentária Anual de 2011 - LOA). O critério estabelecido nas disposições normativas da Lei Orçamentária Anual (LOA), referente ao exercício de 2011, obedece a um sistema de programação de despesas, em favor da Câmara Municipal, com caráter de trato sucessivo, onde mensalmente é repassado o duodécimo, a fim de ter resguardada a segurança jurídica do que fora pré-estabelecido na lei orçamentária. O Chefe do Poder Executivo Municipal deve observar o repasse mensal do duodécimo à Câmara Municipal, de acordo com a estimativa indicada na lei orçamentária, sob pena de ferir a autonomia orçamentária dos Poderes. Sendo assim, o repasse do duodécimo das dotações orçamentárias constitui-se em obrigação constitucional, prevista no art. 168, da Carta Magna, devendo ser observada as disposições normativas da Lei Orçamentária Anual. Neste sentido, a jurisprudência pátria mais abalizada. Confira-se, a título de exemplo, a seguintes ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. PREFEITURA DE VALENÇA. REPASSE DE VERBAS PARA O LEGISLATIVO MUNICIPAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL E LEGAL (ART. 168, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 69, XVII, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO). DEVER DO PREFEITO PROMOVER O REPASSE DAS VERBAS DETERMINADAS POR LEI, SOB PENA DE FERIR A AUTONOMIA ORÇAMENTÁRIA DOS PODERES. CRITÉRIO ESTABELECIDO NAS DISPOSIÇÕES NORMATIVAS QUE NÃO É DESORDENADO, OBEDECENDO A UM SISTEMA DE PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS, EM FAVOR DA CÂMARA MUNICIPAL, DE FORMA PARCELADA EM DUODÉCIMOS, CONFORME LEI ORÇAMENTÁRIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA, EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, NA FORMA DO ART. 557, CAPUT, APLICANDO-SE O ENUNCIADO DE SÚMULA Nº 253, DO C.STJ. (0000143-11.2008.8.19.0064 (2009.009.00129) - REEXAME NECESSARIO - DES. MAURO DICKSTEIN - Julgamento: 10/02/2009 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL) Mandado de segurança. Constitucional e administrativo. Art. 168, da CF. Repasse do duodécimo do Poder Legislativo. Repasse feito a menor. Retenção pelo Poder Executivo de valores referentes a acordo que efetivou, sem a anuência ou o consentimento do legislativo municipal, para o pagamento de débitos, atribuídos à Câmara dos Vereadores, com o INSS, relativos ao recolhimento das contribuições de seus membros e servidores. Invasão de atribuições, com violação ao princípio da independência e autonomia dos Poderes. Obrigatoriedade do repasse constitucional integral, não se admitindo que o Executivo interfira nos interesses internos do Legislativo, deduzindo, de forma arbitrária e impositiva; valores de supostos débitos do ente político autônomo, do valor do duodécimo garantido pela norma constitucional. Segurança deferida, em parte, para ordenar o repasse integral da verba devida a partir da impetração. Recurso desprovido e, em reexame necessário, excluindo a condenação do Município ao pagamento das custas processuais. (0002263-45.2002.8.19.0029 (2004.001.03156) - APELACAO - DES. FERNANDO CABRAL - Julgamento: 18/08/2004 - QUARTA CAMARA CIVEL) Verifica-se dos autos que não houve vício formal no processo legislativo quando da elaboração da Lei Orçamentária Municipal de 2011, senão vejamos. A Câmara Municipal comunicou ao Prefeito, na data de 10/12/2012 (fls. 62/63), a aprovação do Projeto de Lei n.º 2.875/2010 (LOA de 2011), encaminhando cópia desta. A partir de tal data, teria o Prefeito o prazo de 15 (quinze) dias para vetar, total ou parcialmente, o Projeto de Lei, terminando o prazo no dia 31/10/2012. Diversamente do que alega a Municipalidade, os pontos facultativos decretados pelo Poder Executivo são aplicáveis apenas aos servidores de execução, não se estendendo aos agentes políticos, sob pena de burlar a norma contida na Lei Orçamentária, bem como acarreta uma interferência indevida de um Poder (Executivo) no outro (Legislativo). Ademais, como bem observado pelo i. representante do Ministério Público, o § 1º do art. 80 da Lei Orgânica Municipal estabelece o prazo de 48 horas para comunicação das razões do veto, sendo intempestivo o ato praticado pelo Chefe do Executivo (fls. 495/496). DA AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL Como conseqüência, diante do que já fora fundamentado, a declaração incidental não merece prosperar, eis que não se verificou a ocorrência de vício formal quando da elaboração da Lei Orçamentária. Frise-se que, sequer, o Executivo providenciou a publicação do veto, vale ressaltar, intempestivo, efetuando apenas a comunicação extemporânea à Câmara Legislativa. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral, confirmando a antecipação de tutela, para declarar a constitucionalidade da Lei n.º Lei Municipal nº 2.875/2010 (Lei Orçamentária Anual de 2011), a fim de que seja observado o seu cumprimento, com o repasse devido do duodécimo à Câmara de Vereadores de Itaguaí. JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na ação declaratória incidental, com fulcro no artigo 269, I, do CPC. Condeno a parte ré a pagar as custas do processo e de advogado, fixados estes, eqüitativamente na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). P.R.I.
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